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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DA AÇÃO SOCIAL, TRABALHO E RENDA, SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE ESPORTES, SECRETARIA DE GOVERNO, SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA, SECRETARIA DA SAÚDE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9624/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 64/2023
EDITAL Nº 73/2023
As SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DA AÇÃO SOCIAL, TRABALHO E RENDA, SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE ESPORTES, SECRETARIA DE GOVERNO, SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA, SECRETARIA DA SAÚDE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, Estado de São Paulo, com autorização do Chefe do Poder Executivo, tornam público, para conhecimento de quantos possam interessar, que fará(ao) realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 64/2023, do tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL, visando à contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios e serviço de recepção e será processada e julgada de acordo com as disposições deste edital e de seus anexos, bem como da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, Decretos Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

	CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:

	
	
	

	
	Data
	Horário

	Cadastro das Propostas até:
	15/06/2023
	13h50min

	Abertura das Propostas:
	15/06/2023
	14 horas

	Início do Pregão (fase competitiva):
	15/06/2023
	14h10min


A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do desenvolvimento da sessão. O pregoeiro informará previamente a mudança dos horários para ciência de todos os participantes.
· O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
· Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura do Município de Itatiba, denominado Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.novobbmnet.com.br).
· O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.
I - DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios e serviço de recepção, em quantidades e especificações constantes do Anexo I, que faz parte integrante deste Edital

1.2 - O valor estimado da licitação é de R$ 26.503.273,68 (vinte e seis milhões quinhentos e três mil duzentos e setenta e três reais e sessenta e oito centavos), para um período de 24 (vinte e quatro) meses.

1.3 – O objeto desta licitação será subsidiado com Recursos Próprios.
II - DA PARTICIPAÇÃO
2.1 - Poderão participar do certame, empresários, sociedades empresárias e outros entes os quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto da futura contratação e que atendam às condições de credenciamento do presente edital.
2.2 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.
2.3 - A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital.
2.4 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos termos do Artigo 5.º, Inciso III, da Lei Nº 10.520/2002.
2.5 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.
2.6 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:
a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados;
b) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93;
c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura do Município de Itatiba;
d) Participe, seja a que título for, servidor público municipal de Itatiba;
e) Sociedade estrangeira que não funcione no país.
III - DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”.
3.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br.
3.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.novobbmnet.com.br.
3.4. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente digitação da proposta de preços e envio de documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção “Login” opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”.
3.4.1. As propostas de preço e documentos de habilitação deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, conforme indicação na primeira página deste edital.
3.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
3.6. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
3.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.
3.8. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame.
3.9. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “www.novobbmnet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.
IV. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento dos documentos de habilitação e proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção “Login” opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”.
4.2 - Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, e digitar a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. O prazo de envio dos documentos de habilitação e proposta será encerrada com a abertura da sessão pública.
4.3 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
4.4 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.
4.5 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.6 - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após o julgamento da proposta.
4.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
V. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
5.1 - O encaminhamento de proposta pelo sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.2 - A proposta de preço deverá ser enviada mediante digitação no sistema eletrônico.
5.3 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.
5.3.1 - Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes condições:
5.3.1.1 - Os serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e Termo de Referência.
5.3.1.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico.
5.4 - Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação.
5.5 - Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro.
5.5.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situação descrita no item 5.5 deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.
5.5.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 5.5.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
VI. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o prazo para fornecimento/execução, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital;
6.2 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas;
6.2.1. Serão desclassificadas as propostas:
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;
c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.5 deste Edital;
d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado;
e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório.
6.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993.
6.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.
6.3 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da etapa de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
6.4 - O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote/item.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.6 - Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.
6.7 - Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances não será aceito pedidos de desclassificação do licitante para o item alegando como motivo “erro de cotação” ou qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do licitante aduzindo em defesa causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante.
6.8 - As sanções previstas para os pedidos de desclassificação que ocasionarem o retardamento da execução de seu objeto, ou que por outra razão não mantiver a proposta ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos conforme regra o Artigo 7º da Lei Nº 10.520/02.
6.9 - Estarão excluídos da aplicação das penalidades do item 6.8, os fatos decorrentes de “caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do caso é garantido a defesa prévia.
6.10 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.
6.11 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.
6.12 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão.
6.13 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.14 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
6.14.1 - Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente.
6.15 – Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o sistema inicia a aplicação automática do desempate em favor da ME/EPP/MEI.
6.16 - O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta), imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
6.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
6.18 - O Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço;
6.19 - Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
6.19.1 - O Pregoeiro PODERÁ exigir da licitante vencedora, apresentação de Planilha de Formação de Preços para efeito de aceitabilidade do preço e, se exigida, a Planilha deverá ser encaminhada à Seção de Licitações, através do e-mail licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.go.br, no prazo de até 24 horas, sob pena de desclassificação.
6.19.2 - Erros no preenchimento da planilha não serão motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.
6.20 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
6.21 - Considerada aceitável a oferta de menor preço serão analisados os documentos de habilitação. 
6.22 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e vencedor do certame.
6.25 - Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
VII – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"
7.1 – Os documentos relativos à habilitação deverão ser inseridos, por meio eletrônico (upload), na plataforma www.novobbmnet.com.br, no momento do cadastro da proposta de preços até a abertura da sessão pública, em campos específicos disponibilizados no portal, sendo que somente serão abertos, pelo pregoeiro, após a finalização da rodada de lances. A seguir segue relação de documentos:
7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d) Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.
7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União.
c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, da sede/ domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação.
d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de Negativa;
f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, d” e “e” deste item 7.1.2, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.
7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.1.3.1 - A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável à matéria, que comprovem a boa situação financeira da empresa.
a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar balanço de abertura.
b) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo especificados:
L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante mais realizável a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo.
L1 =    (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
               (PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiro, representado pela soma do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total 
L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
 




(ATIVO TOTAL)
L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante.
L3 = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)
b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 1,0.
c) As empresas deverão obrigatoriamente comprovar, para efeito de cumprimento das exigências de qualificação econômico-financeira, através das contas apresentadas no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, que possuem Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação pretendida, correspondente a importância de R$ 1.325.163,68 (um milhão trezentos e vinte e cinco mil cento e sessenta e três reais e sessenta e oito centavos).
d) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso. Caso a licitante apresente certidão positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deverá apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em vigor.
7.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1.4.1 - A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza e porte, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das quantidades e prazo contratual, datas de início e término e local da prestação dos serviços; 
7.1.4.1.1. Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares ao objeto da licitação que demonstre(m) que o licitante prestou serviços correspondentes a no mínimo 47 postos de trabalho, isto é, 50% do objeto da licitação.
7.1.4.1.1.1 A comprovação a que se refere o item 7.1.4.1.1 poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante;
7.1.4.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente e a identificação do signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone para contato, a proponente deverá apresentar também documento que informe telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do(s) atestado(s).
7.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal do licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 26/10/99, conforme modelo anexo (Anexo V).
c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal do licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo VI.
7.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
7.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas, exceto para a Certidão negativa de falência ou concordata (item 6.1.3.1) onde é solicitado o prazo de 90 (noventa) dias.
7.2.2 - Se o licitante for executar o contrato por seu estabelecimento matriz, todos os documentos de habilitação deverão estar em nome da matriz; se o licitante for executar o contrato por estabelecimento filial, todos os documentos deverão estar em nome de tal estabelecimento, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.2.3 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

VIII - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte e às microempresas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir:
8.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao tratamento diferenciado.
8.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.
8.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de microempresa e empresa de pequeno porte. Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação.
8.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 8.1.2.1, o pregoeiro convocará o representante da empresa de pequeno porte ou da microempresa mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o lote no prazo de cinco minutos.
8.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 8.1.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.
8.1.3.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte que primeiro apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de preços.
8.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos.
8.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, seja desclassificada pelo pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula.
8.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, observado o previsto no item 8.1.2.2.
8.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”.
8.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 8.1.4.2, a microempresa ou empresa de pequeno porte, terá 10 (dez) minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de seu direito.
8.1.1.4 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte exercite o seu direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no “chat de mensagens”, os documentos de habilitação analisados. 
8.1.5 – O julgamento da habilitação das microempresas ou empresas de pequeno porte obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica.
8.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às microempresas ou empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 

IX – DA PROPOSTA ESCRITA E DA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1 - As empresas VENCEDORAS, deverão enviar no prazo de máximo de 48 horas, do término da sessão (adjudicação do objeto), para a Seção de Licitações, localizada à Avenida Luciano Consoline, nº   600 – Jardim de Lucca, CEP 13.250-000, das 09 h às 17 h, ou através de e-mail (licitacoes@licitacoes.itatbiba.sp.gov.br) os documentos abaixo relacionados:
9.1.1 - Proposta escrita de Preços, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinha contendo os seguintes elementos:
a) Preços unitários e totais dos itens, expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
b) Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, número de agência de conta bancária, além da indicação de e-mail para envio da Autorização de Fornecimento;
c) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;
d) Especificação completa do produto oferecido e marca, contendo informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, conforme descrito no ANEXO I deste Edital.
9.1.2 - Documentos de Habilitação, para o caso dos documentos enviados pelo sistema que não sejam autenticados digitalmente, enviar dentro do prazo estabelecido os documentos originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas. 
9.1.2.1 - Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.
9.2 - A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente.
X - DOS RECURSOS e DA ADJUDICAÇÃO
10.1 - Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.novobbmnet.com.br.
10.2 - Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais com as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais.
10.3 - Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, www.novobbmnet.com.br opção RECURSO, observados os prazos estabelecidos no subitem 10.2.
10.4 - A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.
10.5 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente.
10.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.7 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
10.8 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do procedimento.
XI – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
11.1 – A entrega do objeto desta contratação, deverá ser executada em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, e as demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital.
11.2 - O recebimento inicial do objeto da presente licitação será provisório até a verificação posterior das especificações e quantidades. Observar-se-á, entretanto, o prazo de decadência de 90 (noventa) dias para reclamação dos vícios aparentes ou de fácil constatação (art. 26 da Lei Federal nº 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor).
11.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
11.4 – Adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes desses danos e pelos atos por eles praticados. 
11.7 - Fazer a reposição dos produtos entregues fora das especificações solicitadas.
XII - DA CONTRATAÇÃO
12.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório.
12.2 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária fiscal e trabalhista estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade de fazê-lo.
12.2.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada a apresentar tais certidões até a data limite fixada para a assinatura do contrato, sob pena de a contratação não se realizar.
12.3 - A adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias corridos, contados da data da convocação, que se fará por e-mail ou meio equivalente, para a assinatura do instrumento de contrato decorrente desta licitação, devendo, na ocasião, dar atendimento ao prazo estabelecido e às seguintes condições:
12.3.1 - Apresentar as certidões de regularidade fiscal e trabalhista eventualmente exigidas no ato de convocação, em função da impossibilidade de renovação por meio eletrônico hábil de informações.
12.3.2 - Deverá apresentar planilha detalhada de formação de preços, contendo todos os custos unitários envolvidos na contratação (custos diretos, indiretos, mão-de-obra, encargos sociais, BDI e demais valores envolvidos);
12.3.3 - Apresentar comprovante de recolhimento da garantia contratual.
12.4 - Quando a adjudicatária não demonstrar tempestivamente a situação de regularidade fiscal de que trata o item 12.3 deste edital, ou ainda, se recusar a assinar o instrumento de contrato, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos moldes do item 6.21 deste edital. 
12.4.1- Essa nova sessão pública será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 
12.4.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e veiculação no endereço eletrônico da Municipalidade (www.itatiba.sp.gov.br) e página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.bbmnetlicitacoes.com.br).
XIII - DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1 - Será exigida, a título de garantia do Contrato, e conforme o art. 56 da Lei 8.666/93, a importância de R$ xxxx (xxxxx), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do mesmo, sob forma de (dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária).
XIV – DO PAGAMENTO
14.1 - O faturamento será mensal.
14.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: 
14.2.1 - Relação nominal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, acompanhada de comprovante do controle de frequência, devidamente assinada pelo responsável pelo posto, em conjunto com o Supervisor.
14.2.2 - Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
14.2.3 - Comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade Social (GFIP);
b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;
c) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
14.2.4 - Avaliação de execução dos serviços, devidamente assinada pelos responsáveis.
14.3 - O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias após a manifestação favorável do Setor Fiscalizante na Nota Fiscal Eletrônica ou Nota Fiscal Fatura (conforme o caso) apresentada, ficando assegurado o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
14.4 - Havendo erro na NF ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NF será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. 14.5 - Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 14.4.
14.6 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
XV – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
15.1 – A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II do mesmo artigo.
XVI – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
16.1 - A Contratante, durante a vigência do Contrato, compromete-se a:
16.1.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Contrato;
16.1.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
16.1.3 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;
16.1.4 - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.
16.2 - A Contratada, durante a vigência do Contrato, compromete-se a:
16.2.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 
16.2.2 - Atender as demais condições descritas no Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão nº 64/2023;
16.2.3 - Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros.
XVII - DAS SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO
17.1 - O Adjudicatário que se recusar, a entregar a documentação exigida, bem como, se recusar a entregar o(s) item(ns) do(s) qual(is) sagrou-se vencedor, ou desistir de sua proposta inicial ou do lance ofertado estará sujeito, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Itatiba pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) Multa equivalente a até 10% (dez por cento) do valor ofertado.
17.2 - O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão, ainda, a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
17.2.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;
17.2.2 - multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites:
a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor anual do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início da prestação dos serviços.
b) Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco por cento) do valor restante a ser executado do contrato.
c) Multa por inexecução total do contrato:  10% (dez inteiros por cento) do valor total do contrato.
d) Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 1% (um por cento) do contrato por descumprimento.
e) Multa pelo descumprimento de condição ou exigência fixada para a prestação do objeto: 1% (um por cento) do valor do contrato, sendo que o descumprimento, se inviabilizar a continuidade do contrato, ou se for reiterado, poderá a ensejar a rescisão do ajuste e a aplicação da multa prevista no item anterior
f) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, descontado da garantia ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
17.2.3 - Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:
a) Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;
b) Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte, da cesta básica e do auxílio alimentação no dia fixado.
17.2.4 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Itatiba. (pelo prazo de até 05 anos)
17.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.
17.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
17.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
17.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:
17.5.1 - Retardarem a execução do pregão;
17.5.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
17.5.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
17.6 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
17.7 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.
XVIII - DA DOTAÇÃO A SER ONERADA
18.1 - Para fazer frente às despesas do ajuste, existem recursos orçamentários reservados, onerando as dotações classificadas na Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros pessoa jurídica; Unidade Orçamentária: 02.05.01 – Secretaria de Administração; 02.09.01 – Secretaria da Educação; 02.09.03 – Secretaria da Educação; 02.09.05 – Secretaria da Educação; 02.02.01 – Secretaria de Governo; 02.14.01 – Secretaria da Saúde; 02.07.01 – Secretaria de Cultura e Turismo; 02.07.05 – Secretaria de Cultura e Turismo/Parque Luiz Latorre; 02.11.01 – Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura; 02.12.01 – Secretaria de Obras e Serviços Públicos; 02.08.01 – Secretaria de Esportes; 02.04.01 – Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda; Classificações Funcionais: 04.122.0004.2.056 – Manutenção da Secretaria da Administração; 12.365.0008.2.034 – Manutenção Creches Municipais; 12.361.0008.2.036 – Manutenção Ensino Regular; 12.361.0008.2.038 – Manutenção Ensino Regular; 12.365.0008.2.035 – Manutenção Educação Pré-escolar; 04.122.0005.2.003 – Manutenção Secretaria de Governo; 10.122.0007.2.026 – Manutenção Secretaria da Saúde/FMS/Administração; 13.392.0011.2.049 – Manutenção Secretaria de Cultura e Turismo/Cultura; 27.813.0010.2.073 – Manutenção Secretaria de Cultura e Turismo/Parque Luiz Latorre; 17.512.003.02.097 – Manutenção Saneamento; 04.122.0003.2.017 – Manutenção SEOSP/Administração; 27.812.0010.2.082 – Manutenção Secretaria de Esportes; 08.244.0014.2.059 – Manutenção Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda.
XIX - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
19.1 - Obrigam-se, tanto os servidores desta Administração Pública quanto todos os licitantes participantes do processo de licitação, dentre outros princípios, aos postulados da legalidade, moralidade, isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório e da promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
19.2 - Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e à aquisição proposta no presente instrumento, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira;
19.3 - Para os propósitos disciplinados nesta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) Prática corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do Termo de Contrato;
b) Prática fraudulenta: Falsificar ou omitir atos administrativos ou fatos deles decorrentes, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução do Termo de Contrato, ou utilizar de artifícios para obter vantagens sobre os demais concorrentes;
c) Prática de conluio: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão de licitação, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) Prática coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou a sua propriedade, visando influenciar sua participação em processo de licitação ou afetar a execução do Termo de Contrato;
e) Prática obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício de direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
XX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que seja devida qualquer indenização aos interessados.
20.2 - As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na Avenida Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, Itatiba –SP, telefone (11) 3183-0655.
20.3 - Os atos do(a) Pregoeiro(a) e Comissão de Apoio representados pela análise e julgamento de recursos, esclarecimentos e as decisões de homologação e adjudicação serão publicados na imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.itatiba.sp.gov.br.
20.4 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.5 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas.
20.6 - Os atos ocorridos na sessão pública de processamento do pregão terão efeito presuntivo, de modo que não poderão os licitantes que não se fizerem representar na sessão alegar qualquer prejuízo, em especial, quanto à formulação de lances e ao exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
20.7 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
20.7.1 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.7.1.1 - As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.
20.7.1.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
20.8 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste edital. 
20.9 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos licitantes do pregão eletrônico.
20.10 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 
20.10.1 - Caberá ao(à) pregoeiro(a) e equipe de apoio, auxiliados pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
20.10.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
20.11 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet, ou via Fax, ou através de protocolo na Seção de Licitações, nos endereços indicados no edital.
20.12 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
20.13 - Integram o presente Edital:
20.13.1 - Termo de Referência (Anexo I);
20.13.2 - Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II);
20.13.3 - Modelo de Credenciamento (Anexo III);
20.13.4 - Modelo de Proposta (Anexo IV);
20.12.5 - Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8666/93 (Anexo V);
20.13.6 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos do Edital (Anexo VI);
20.13.7 - Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo VII); 
20.13.8 - Minuta de Contrato (Anexo VIII)
20.14 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo.
Itatiba/SP, 26 de maio de 2023.
MAURO DELFORNO
Secretário Municipal de Ação Social, Trabalho e Renda
EDUARDO ANTONIO SESTI JUNIOR
Secretário Municipal de Administração
LUIS SOARES DE CAMARGO
Secretário Municipal de Cultura e Turismo
SUELI DE MORAES TUON
Secretária Municipal da Educação
MARCELO CYRILLO
Secretário Municipal de Esportes
JACKELINE ROBERTA BOAVA MONTE
Secretário Municipal de Governo
ADILSON FRANCO PENTEADO
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos
ALBERTO HIROSHI BANDO
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Agricultura
DR. RENAN DIAS IRABI
Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Pregão nº 64/2023
Processo nº 9624/2023
TERMO DE REFERÊNCIA
1 – DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1 - Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios e serviço de recepção, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com as seguintes quantidades e elementos constantes deste termo de referência:
	LOTE 01: SERVIÇOS DE CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E RECEPÇÃO

	LOTE 01

	Descrição
	Nº Posto (1)
	Dias trabalhados (2)
	Qtd Total Posto/Dia - (3) = (1)x(2)

	2.05.27.0021-2 - Prestação de serviço de controle, operação e fiscalização de portarias de próprios municipais em regime de Posto de 24hs DIUTURNO - segunda a domingo
	29
	730
	21.170

	2.05.27.0027-1 - Prestação de serviço de controle, operação e fiscalização de portarias de próprios municipais em regime de Posto de 12hs DIURNO segunda a domingo
	53
	730
	38.690

	2.05.27.0039-5 - Serviços de Recepção, sem insalubridade, com jornada de segunda a sexta-feira – 44 horas semanais (1 funcionário por posto)
	9
	522
	4.698

	2.05.27.0040-9 - Prestação de serviço de Supervisor em regime de Posto de 44 horas DIURNO segunda a sexta-feira
	4
	522
	2.088

	TOTAL DE POSTO DE SERVIÇO
	95
	


2 - LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS
	Controlador de Acesso - Posto de 24hs DIUTURNO - segunda a domingo

	 
	Local
	Endereço
	Postos

	Administração
	Mercado Municipal
	Av. 29 de Abril, n° 35 — Centro
	1

	Administração 
	Vila Social
	Av. Nair Soares de Macedo Fattori, s/n° - Vila Clara
	1

	Cultura
	Parque Luís Lattore
	Av. Prefeito Erasmo Chrispini
	1

	Cultura
	Parque Linear
	Av. Carmelo Scarparo
	1

	Cultura
	Museu Municipal  Padre Francisco de Paula Lima
	Praça da Bandeira,  122 Centro
	1

	Cultura
	Conservatório Municipal  Alba Panzarin  Degani
	Rua Rafael Ordine, s/n Jardim  Tereza.
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Inês Prado Zamboni"
	Avenida Antonio Nardi, 100 - San Francisco
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Eliete Aparecida Sanfins Fusussi"
	Avenida Urbano Bezana, s/nº. - Porto-Seguro
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Marina Araújo Pires"
	Avenida Vicenti Catalani, 1.555 - Brotas
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Nazareth de Siqueira Rangel Barbosa"
	Avenido Lucílio Tobias, s/nº. - Porto-Seguro
	1

	Educação
	EMEB. "Philomena Salvia Zupardo"
	Praça Marechal Castelo Branco, 78 - Zupardo
	1

	Educação
	EMEB. "Cel. Francisco Rodrigues Barbosa"
	Rua Antonio Muton, 168 - Vila Mutton
	1

	Educação
	CEMEI Andrelina Andreatta
	Rua Arlindo Fumachi, 205 - Central Park I
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Guiomar Almeida Ciarbello"
	Rua Grécia, 90 - Jd. das Nações
	1

	Educação
	EMEB. "Basílio Consoline"
	Rua João Bernardo, 50 - Bairro da Ponte
	1

	Educação
	EMEB. "Cel. Manoel Joaquim de Araújo Campos"
	Rua São Paulo, 71 - Vila Brasileira
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Maria do Carmo Parisotto Mosca"
	Rua Virginio Parisotto, 150 - Pedro Fumache
	1

	Educação
	Garagem Educação
	Av. Antonio Nardi, 100 - San Francisco
	1

	Esportes
	Ginásio José Boava
	Rua Dr. Francisco Rodrigues Guilherme,  292 -  Vila Mutton
	1

	Esportes
	Cento Esportivo e Secretaria - CELF
	Av. Aurora Fernandes  Zanutto, no lardim  Vitória
	1

	Governo
	Casa da Juventude
	 
	1

	Governo
	Centro de Convivência Angela L P Scavone
	Travessa Angelo Perdão, s/n — Jd. Vitória
	1

	Governo
	Garagem  Municipal
	Rua João Albino Gonçalves, 152 — Jd.Lucca
	1

	Meio Ambiente
	COBEMA
	Avenida José Boava, 1350
	1

	Meio Ambiente
	Viveiro de Mudas
	Av. Cavaleiro Luiz Antônio, Ferraz Costa
	1

	Obras
	Bomba Velha
	Av. Alexandre José Barbosa, 485
	1

	Meio Ambiente
	Aterro Sanitário
	Estrada Municipal Benedito A. Regagnin, 3815
	1

	Saúde
	Ambulatório Central de Especialidades
	Rua Marcos Dian, 15
	2

	Total
	29

	 
	 
	 
	 

	Controlador de Acesso - Posto de 12hs DIURNO segunda a domingo

	 
	Local
	Endereço
	Postos

	Administração 
	Centro Administrativo Prefeito Ettore Consoline
	Av. Luciano Consoline, 600
	1

	Educação
	CEMEI "Cláudio Ely José"
	Alameda Caetano e Zaira, s/nº - Santo Antonio
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Sonia Rita Penteado Aguiar Santos"
	Av. Aurora Fernandes Zanutto, s/nº – Jd. Vitória
	1

	Educação
	CEMEI "Suzelei Marli Marques Mattiuzzo"*
	Av. Senador Paulo Abreu, S/Nº - B. do Engenho
	1

	Educação
	CEMEI "Isabel Bizarro Tulon"
	Avenida Alcides Baldi, s/nº - Nova Esperança
	1

	Educação
	CEMEI "PINTASSILGO"*
	Avenida Antonio Nardi, 320 - San Francisco
	1

	Educação
	CEMEI "Profª. Rosa Mª Chrispim Rossi de Oliveira"
	Avenida Aurora Fernandes Zanuto, 580 - Jd. Vitória
	1

	Educação
	CEMEI "ANDORINHA"
	Avenida da Saudade, 146 – Jd. Tereza
	1

	Educação
	CEMEI "JOÃO DE BARRO"
	Avenida João Leardine, s/nº. - Abramo Delforno
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Maria Teresa Degani de Souza"
	Avenida Marcelo Gervásio Dian, 495 - Itatiba Parque
	1

	Educação
	CEMEI "PIXARRO"
	Avenida Marcelo Gervásio Dian, 495 - Itatiba Parque
	1

	Educação
	EMEB. "Prof. Luiz Pântano"
	Avenida Nossa Senhora das Graças, 1807 - N. Senhora das Graças
	1

	Educação
	CEMEI "Francisca de Castro Camargo"*
	Avenida Vicenti Catalani, 1555 - Brotas
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Maria Salles de Souza"
	Estrada Adolpho Pecorari, s/nº km 6 Cocais
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Maria Aparecida Tomazini" / CEMEI Tucano
	Estrada Municipal Brasílio Franciscon, KM 16 - Morro Azul
	1

	Educação
	CEMEI "PATATIVA"
	Praça Antonio Mario Machado Filho, s/nº - Dr. Pimenta
	1

	Educação
	CEMEI Irene Araújo de Camargo Pires Fumach
	R. Alexandre Rodrigues Barbosa, 95 – Centro
	1

	Educação
	EMEB "ELISABETH ABRAHÃO"
	R. João Marella, s/nº - Engenho D'água
	1

	Educação
	CEMEI "TICO-TICO"
	R. João Rampasso, s/nº - Jd. Harmonia
	1

	Educação
	CEMEI "Magdalena Benedetti Giaretta"
	R. Rosa Lanfranchi Nardi, 50 - Abramo Delforno
	1

	Educação
	EMEB. "Sebastião de Camargo Pires"/CEMEI Joaquim Pires de Toledo
	Rodovia Alkindar Monteiro Junqueira, KM 32 - Bairro dos Pires
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Vera Lúcia Carride de Palma"/CEMEI "Rosa Perlatti"
	Rodovia Diogo Montanhez, s/nº. KM 12 - Tapera Grande
	1

	Educação
	CEMEI "Mafalda Gilli Quaglia"
	Rua Angelo Segato, 55 - Jd. Esplanada
	1

	Educação
	CEMEI "Benedicto Delforno"
	Rua Antônio Lázaro Pupo, 200 - Vila Real
	1

	Educação
	CEMEI "Profª. Lourdes Trindade Coelho"
	Rua Antonio Luis Sanfins, 275 - Cruzeiro
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Maria Mercedes de Araújo"
	Rua Antonio Luis Sanfins, 285 - Cruzeiro
	1

	Educação
	CEMEI "JURITI"                         
	Rua Bélgica, 65 - Jd. das Nações
	1

	Educação
	EMEB. "Anna Abreu"
	Rua Damásio Pires da Silveira, 15 - Bairro do Engenho
	1

	Educação
	EMEB "Maria Nair Silveira Franco"
	Rua dos Hibiscos, 222 - Bairro dos Pires
	1

	Educação
	EMEB. "Rosa Maria Ferrari Belgini"
	Rua Elizabeth Regagnim Picoli, 355 - Recanto dos Pássaros
	1

	Educação
	CEMEI "Lázara Moreira da Silva Bertoni"*
	Rua Grécia, 90 - Jd. das Nações
	1

	Educação
	CEMEI "Sebastiana Bueno Franciscone"
	Rua Humberto Campana, 199 - San Francisco
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Rosa Scavone"
	Rua Humberto Primo Campana, 199 - San Francisco
	1

	Educação
	CEMEI "FAISÃO"
	Rua Itália, s/nº - Vila Brasileira
	1

	Educação
	EMEB. "Prof. Agenor Vedovello"
	Rua João Pellizzer, s/nº. - Centenário
	1

	Educação
	CEMEI Sebastião Siqueira da Cruz *
	Rua José Botelho Ferreira, 63 - Real Parque Dom Pedro I 
	1

	Educação
	CEMEI "CURIÓ"
	Rua José Felizardo Rodrigues, 78 - Jd. Salessi
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Mara Cabral Simões Alegre"
	Rua Josefina Fattori Padovani, s/nº. - Pinhal
	1

	Educação
	CEMEI "BEIJA-FLOR"
	Rua Maria de Lourdes Pantano Scavone, 550 - Jd. Santo Antonio
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Maria Gemma Rela Reinaldo"
	Rua Maria Pinto Palma, 22 - Jd. Vtória
	1

	Educação
	CEMEI "Rosa Masetti Paladino"*
	Rua Miguel Francisco Rossi, 147 - Porto-Seguro
	1

	Educação
	CEMEI "Amália Tereza Galante Rossetti"
	Rua Pedro Soares Penteado, 153 - Vl. Cristo Redentor
	1

	Educação
	EMEB. "Cel. Júlio César"
	Rua Rangel Pestana, 326 - Centro
	1

	Educação
	CEMEI Teresa Maria dos Santos Braida*
	Rua Regina Gasparini, 250 - Lot. Jardim Verona
	1

	Educação
	CEMEI "Profª Maria Helena Pensado Bianchi"
	Rua Rodrigo Rodrigues, 45 – Residencial Terra Nova
	1

	Educação
	CEMEI "Prof. Hélio Gouvêa Joly"
	Rua Roque Facina, 527 - Parque da Colina
	1

	Educação
	EMEB. "Profª. Angela Lygia Parodi Scavone"
	Rua Rosa Lanfranchi Nardim, 50 – AbramoDelforno
	1

	Educação
	CEMEI "Profª. Sirliene Cristina Rodr.de S. Bredariol"
	Rua Sebastiana de S. Bezana, 375 - B. do Engenho
	1

	Educação
	EMEB. "Prof. Benno Carlos Claus"
	Rua Theodoro Dias Aranha, 113 - Jd. Galetto
	1

	Educação
	CEMEI Maria Moraes de Oliveira
	Rua Virginio Parisotto, Bairro Núcleo Residencial Pedro Fumachi
	1

	Educação
	CEMEI "Profª. Maria Stella Longo Leme de Calaes"
	Travessa João Sebastião Bianco, 225 - Jd. Arizona
	1

	Esportes
	Polo Esportivo Leste
	Av. Pedro Mascaeni. 415 - Jardim Galetto
	1

	Esportes
	Centro de Lutas - NIPO
	Rua Alexandre Rodrieues Barbosa —  100
	1

	Total
	53

	 
	 
	 
	 

	Recepção - 44 horas semanais 

	 
	Local
	Endereço
	Postos

	Ação Social
	Vila Social
	Av. Nair Soares de Macedo Fattori, s/n° - Vila Clara
	1

	Administração
	Centro Administrativo Prefeito Ettore Consoline
	Av. Luciano Consoline, 600
	1

	Governo
	Centro Administrativo Prefeito Ettore Consoline
	Av. Luciano Consoline, 600
	1

	Governo
	Centro de Capacitação
	Praça José Bonifáeio - centro                                                                                         
	1

	Governo
	Centro de Convivência Angela L P Scavone
	Travessa Angelo Perdão, s/n — Jd. Vitória
	1

	Saúde
	Centro de Fisioterapia
	Rua Benjamin Constant  1069 - centro
	2

	Saúde
	Secretaria da Saúde
	Rua Marcos Dian, 365 - Jd de lucca                                                                         
	2

	Total
	9


3 – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
3.1 - Na execução dos serviços de controle, operação e fiscalização das portarias e edifícios designados - Postos de Trabalho, a empresa vencedora da licitação deverá atender as seguintes especificações técnicas:
a) Fornecer mão-de-obra capacitada ao desempenho do objeto da licitação em número suficiente para dar efetiva cobertura em todos os postos designados, de forma a observar fielmente o regime e período de trabalho estabelecidos;
b) Os empregados alocados para a prestação dos serviços deverão apresentar-se em seus respectivos postos devidamente uniformizados e identificados por meio de um crachá fixado na altura do peito, contendo a denominação da empresa e o nome do funcionário;
c) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas pela Prefeitura do Município de Itatiba;
d) Fiscalizar a entrada e saída de materiais de controles próprios da Secretaria em que estiver lotado;
e) Cumprir a programação dos serviços feitos periodicamente pela Secretaria Gestora, com atendimento sempre cortês aos funcionários e as pessoas em geral que se façam presentes;
f) Comunicar imediatamente à Secretaria Gestora, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
g) Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação de interesse;
h) Estar capacitado para operar equipamentos de controle de acesso;
i) Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Secretaria Gestora;
j) Fiscalizar a orientar o trânsito interno de empregados, visitantes ou pessoas, anotando eventuais irregularidades e comunicando à Secretaria Gestora;
k) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a manutenção das condições de segurança;
l) Colaborar com as Policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações dos Próprios Municipais, facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;
m) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;
n) Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres;
o) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;
p) Comunicar à Secretaria Gestora a presença de aglomerações de pessoas junto ao posto;
q) Repassar para o porteiro que estará assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações;
r) Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à contratada otimizar a gestão de seus recursos, quer humanos quer materiais, com vistas à qualidade dos serviços à satisfação do Município;
s) A empresa vencedora responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.
3.2 - A prestação dos Serviços de Recepção no Centro Administrativo envolve a alocação, pela Contratada, de empregados capacitados para:
a) Assumir o posto devidamente uniformizados e com aparência pessoal adequada; 
b) Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, devendo conter crachá de identificação individual com nome e fotografia recente, cargo/função.
c) Prestar serviços de apoio ao público em geral, com atendimento presencial ou por telefone, realizando, sempre que necessário, pesquisas em sistemas informatizados; 
d) Averiguar e identificar as necessidades do público, sanando dúvidas, fornecendo informações precisas e objetivas, e encaminhando-o corretamente ao lugar ou à pessoa procurada; 
e) Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer anormalidades verificadas, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
f) Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos, além de máquinas simples de reprodução de documentos, computadores, telefones, catracas e símiles; 
g) Protocolar processos e documentos na unidade, registrando a entrada, a saída e as movimentações, encaminhando os mesmos aos funcionários competentes; 
h) Em caso de sistema informatizado, identificar os visitantes por meio da emissão de crachás e instruí-los quanto à necessidade de seu uso. Essa identificação deve ser feita utilizando-se de sistema convencional de controle de acesso às dependências da Administração ou de sistema informatizado que venha a ser utilizado na recepção. 
i) Auxiliar na localização de funcionários para atendimento nos distintos setores da unidade; 
j) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança; 
k) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do Contratante. Facilitar, na medida do possível, a atuação das mesmas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 
l) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços; 
m) Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres; 
n) Repassar para o(s) recepcionista(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações; 
o) Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas de acesso e nas rotinas específicas do serviço de recepção, observando as normas internas de segurança do Contratante; 
p) Organizar as informações e planejar o trabalho do cotidiano.
3.3 - A prestação dos Serviços de Supervisor dos Postos, envolve a alocação, pela Contratada, de empregados capacitados para:
a) Verificar se os profissionais estão devidamente uniformizados, atentando para os detalhes de higiene pessoal (barba, cabelo, unhas, etc.) e de higiene das roupas;
b) Manter a ordem, a disciplina, o respeito, junto a todos os profissionais que executarão os serviços, orientando e instruindo seus subordinados na forma de agir; 
c) Advertir quando necessário e, se for o caso, promover a substituição do profissional que não atender às recomendações ou não cumprir com suas obrigações; 
d) Suprir toda e qualquer falta no posto de trabalho por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos neste Termo de Referência, devendo atuar em conjunto com a CONTRATADA e comunicar à CONTRATANTE eventual cobertura; 
e) Repassar aos funcionários todas as orientações necessárias ao correto desempenho de suas funções; 
f) Evitar atrito ou confronto, de qualquer natureza, com servidores, visitantes e colaboradores da Prefeitura Municipal ou de outras contratadas
g) Coordenar as atividades das equipes controlando os índices de recepção/acesso, para acompanhamento e análise crítica propondo melhorias no processo de atendimento;
h) Cobrar eficiência na solução dos problemas e direcionamento de problemas para a área da qualidade;
i) Acompanhar as normas de desempenho e desenvolvimento de recepção/acesso, controlando toda a comunicação e orientando desde a entrada, pedidos e reclamações, desenvolvendo processos para identificar problemas e visando sempre resolvê-los rapidamente;
j) Gerar relatórios semanais de análise crítica propondo melhorias acompanhando as áreas envolvidas para cobrar eficiência na solução dos problemas das recepções.
k) Os postos de controlador de acesso e recepção serão subordinados aos Supervisores, e estes serão subordinados à Secretaria Gestora.
l) A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.
3.4 – Para os postos de recepção e supervisor a frequência diária, será de segunda a sexta-feira, sendo jornada de 44 horas semanais, período diurno e com escala de horário a ser definida.
4- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
4.1 – Implantar, os respectivos postos e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela Contratante, conforme prazos definidos no Contrato;
4.2 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
4.3 - Disponibilizar empregados em quantidade necessária que irão prestar serviços, uniformizados e portando crachá com foto recente e devidamente registrada em sua carteira de trabalho;
4.4 - Fornecer empregados qualificados com equipamentos de proteção, preenchimento de fichas e relatórios de atividades e ocorrências, de acordo com o posto;
4.5 - Capacitar e treinar a mão de obra a ser alocada nos postos contratados com conhecimentos específicos para o posto contratado;
4.6 - Fornecer empregados com instrução mínima de primeiro grau ou equivalente para os postos de Controlador de Acesso e segundo grau ou equivalente para o posto de recepcionista/supervisor;
4.7 - Fornecer mão de obra com aparência e porte adequados ao desenvolvimento dos trabalhos, bem como orientar os funcionários para que estes assumam diariamente os postos devidamente uniformizados, portando crachás com fotografia recente e com aparência pessoal adequada.
4.8 - Tomar as providências relativas aos treinamentos necessários para garantir a execução dos trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados;
4.9 - Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, de imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);
4.10 - Manter controle de frequência/pontualidade, de seus empregados, sob contrato, registrando por meio eletrônico e disponibilizar quando solicitado pela Contratante.
4.11 - Fornecer uniformes e complementos adequados para o desenvolvimento das atividades, submetendo-os previamente à aprovação da Contratante, sem ônus para os empregados;
4.12 - Disponibilizar empregados em quantidade necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições legais vigentes;
4.13 - Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da Contratante;
4.14 - Atender, de imediato, as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
4.15 - Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos, mediante registro eletrônico que indique o dia e horário da ocorrência.
4.16 - Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de salários, benefícios, encargos e outras obrigações relativas à prestação dos serviços.
4.17 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;
4.18 – Instalar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato, sob pena de penalidades e desconto correspondente, escritório no Município de Itatiba, para atendimento dos funcionários, bem como para contato da Contratante, a fim de encaminhar solicitações de providências e dirimir dúvidas e eventuais reclamações.
4.19 – Inicio para execução da prestação de serviços em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato.
4.20 - Fornecer obrigatoriamente cesta básica, vale-refeição e vale transporte aos empregados envolvidos na prestação dos serviços e qualquer outro benefício estabelecido na legislação vigente. 
4.21 - Responder por desaparecimentos ou danos a bens materiais ou avarias que possam ser causados por seus colaboradores, ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do artigo 70 da Lei nº 8.666/1993. 
4.22 Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações previdenciárias, trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas por legislação federal, atendendo ao disposto no artigo 16 da Lei Federal nº 13.874/2019. 
4.23 Prover todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante. 
4.24 Obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital deste Pregão.
4.25 Apresentar a Avaliação da Qualidade dos Serviços, conforme disposto neste Termo de Referência.
4.26 A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.
4.27 A CONTRATADA fornecerá os dados completos dos funcionários que terão acesso às dependências da CONTRATANTE, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do início de seu trabalho.
4.28 Visando garantir o aprimoramento da execução do contrato em tela, bem como a segurança das atividades realizadas na Administração, a eventual substituição do funcionário terceirizado deverá ser comunicada á CONTRATANTE com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 
4.29 O auxílio-alimentação deverá ser pago de acordo com a legislação trabalhista e com a CCT da categoria, sempre na mesma data do pagamento do salário;
4.30 - Fornecer todo o uniforme necessário, sendo, no mínimo: calça, camisa manga comprida, camisa manga curta, jaqueta meia, capa de chuva, crachá de identificação, em quantidade necessária para utilização e troca, não permitindo que o funcionário se apresente ao Posto de Trabalho sem o respectivo uniforme;
5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante responsabiliza-se por: 
a) Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada. 
b) Exercer a fiscalização dos serviços por funcionários especialmente designados. 
c) Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. 
d) Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas. 
e) Fornecer a infraestrutura necessária à execução dos serviços, tais como disponibilidade de computadores, telefones, linhas telefônicas e internet. 
f) Realizar a Avaliação Mensal da Qualidade dos Serviços prestados em conformidade com este Termo de Referência.
g) Realizar curso ministrado pela Secretaria de Segurança e Defesa do Cidadão, através do departamento da Guarda Municipal, voltado à segurança em prédios públicos, envolvendo o treinamento para ações de prevenção e controle de possíveis situações de risco, especialmente em ambiente escolar. 
5.2 - O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo também realizar avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela Contratada. 
5.3 – O Contratante utilizará o Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Portaria e Recepção de pleno conhecimento das partes, para acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos. 
5.4 - O Contratante executará mensalmente a medição dos serviços pela quantidade de postos/dia efetivamente cobertos, descontando-se do valor devido o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, e percentual decorrente de avaliação da qualidade dos serviços, sem prejuízo das sanções disciplinadas em contrato.
5.5 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
5.5.1 A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado; 
5.6 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.7 - O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, cesta básica, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;
5.7.1 - Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.
5.8 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 10 (dez) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
6- DOS PRAZOS: 
6.1 - A contratação decorrente da licitação terá início na data da assinatura do instrumento contratual e vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitando-se a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93.
7 - REAJUSTE DOS PREÇOS
7.1 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
7.2 - Os preços serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica:
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Onde:
· R = parcela de reajuste;
· Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
· IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
7.3 - A periodicidade anual de que trata o item anterior será contada a partir de janeiro/2023, que será considerado como o mês de referência dos preços.
ANEXO I.a
AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão dos contratos de prestação de serviços objeto deste Pregão. As atividades descritas neste Anexo deverão ser efetuadas periodicamente pelo Supervisor do Posto da Contratada e Secretaria Responsável pela fiscalização da execução dos serviços, gerando relatórios mensais de prestação dos serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato.
2 - OBJETIVO 
2.1 - Definir e padronizar a avaliação de desempenho e a qualidade dos serviços prestados pela Contratada na execução do contrato.
3 - REGRAS GERAIS
3.1
A avaliação da Contratada na Prestação de Serviços se faz por meio de análise dos seguintes aspectos: 
a) Desempenho Profissional; 
b) Desempenho das Atividades; e
c) Gerenciamento.
4 - CRITÉRIOS
4.1 - No formulário de avaliação da qualidade dos serviços devem ser atribuídos os valores 3 (três), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos “Bom”, “Regular” e “Péssimo”, respectivamente.
	Bom
	Regular
	Péssimo

	3 (três) pontos
	1 (um) ponto
	0 (zero) ponto


4.1.1. Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado.
4.1.2. Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a Secretaria responsável e o gestor do contrato deverá realizar reunião com a Contratada, em até 10 (dez) dias após a medição do período, visando proporcionar ciência quanto ao desempenho dos trabalhos realizados naquele período de medição e avaliação.
4.1.3. Sempre que a Contratada solicitar prazo visando ao atendimento de determinado item, essa solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo gestor do contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado. 
5 – COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS
5.1 Desempenho Profissional:

	Item
	Percentual de ponderação

	Cumprimento das atividades
	25%

	Cobertura dos postos nos horários determinados
	30%

	Qualificação/ Atendimento ao público/ Postura
	30%

	Uniformes e identificação
	15%

	Total
	100%


5.2 Desempenho das Atividades:

	Item
	Percentual de ponderação

	Especificação técnica dos serviços
	40%

	Equipamentos e acessórios 
	20%

	Atendimento às ocorrências
	40%

	Total
	100%


5.3 Gerenciamento:

	Item
	Percentual de ponderação

	Periodicidade da supervisão
	20%

	Gerenciamento das atividades operacionais
	30%

	Atendimento às solicitações
	25%

	Salários, benefícios e obrigações trabalhistas
	25%

	Total
	100%


6 – RESPONSABILIDADES
6.1. 
Secretaria Responsável pela Fiscalização: 
a) Responsável pelo posto e avaliação da Contratada, utilizando o Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, e pelo encaminhamento de toda documentação ao gestor do contrato juntamente com as justificativas para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um).
6.2. Gestor do Contrato: 
a) Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento das consolidações e do relatório das instalações à Contratada;
b) Responsável pela aplicação de advertência à Contratada e pelo encaminhamento de conhecimento à autoridade competente;
c) Responsável pela solicitação de aplicação das sanções cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada; e
d) Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho da Contratada – Parcial ou Final.
7 – DESCRIÇÃO DO PROCESSO
7.1.
Cabe ao Supervisor de cada unidade/ posto e um responsável pela fiscalização do contrato, a análise com base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação mensal da Contratada.
7.2
No final do mês de apuração, a secretaria responsável pela fiscalização do contrato deve encaminhar, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no período, acompanhado das justificativas para os itens que receberam notas 0 (zero) ou 1 (um) para o gestor do contrato.
7.3.
Cabe a cada unidade/ secretaria, por meio do respectivo gestor do contrato, mensalmente e com base em todos os Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados durante esse período, consolidar a avaliação de desempenho da Contratada frente ao contrato firmado e encaminhar 1 (uma) via para a Contratada.
7.4.
De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar na medição seguinte os descontos cabíveis previstos neste procedimento, garantindo a defesa prévia à Contratada.
7.5.
Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no fechamento das medições, o Quadro-Resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês a performance global da Contratada em relação aos conceitos alcançados pela mesma.
7.6.
Cabe ao gestor do contrato emitir, mensalmente e quando solicitado, a Avaliação de Desempenho da Contratada Parcial ou Final, consultando o Quadro-Resumo e conceituando a Contratada como segue:
a) Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando a Contratada obtiver nota final igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e não tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 8;
b) Conceito Geral Regular e Desempenho Recomendado: quando a Contratada, apesar de obter nota final igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 8;
c) Conceito Geral Péssimo e Desempenho não Recomendado: quando a Contratada, além de obter nota final inferior a 75% (setenta e cinco por cento), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 8.
8–PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO DAS FATURAS
8.1. 
As faturas apresentadas pela Contratada ao Contratante para fins de pagamento ficarão sujeitas à aplicação de um percentual de liberação vinculado à Avaliação da Qualidade dos serviços, conforme tabela a seguir:
	PERCENTUAL DE LIBERAÇÃO
	NOTA OBTIDA NA AVALIAÇÃO

	Liberação Total da Fatura 
	Nota total maior ou igual a 75%

	Liberação de 90% da Fatura 
	Nota total maior ou igual a 50% e menor que 75% ou
1 (uma) nota 0 (zero) em um dos itens de cada grupo avaliado

	Liberação de 75% da Fatura 
	Nota total abaixo de 50% ou
mais de 1 (uma) nota 0 (zero) nos itens de cada grupo avaliado


8.2. 
O Gestor do Contrato irá apurar o percentual de liberação devido em cada medição em conformidade com o procedimento descrito no item 7 deste Anexo, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS
	Contrato número:
	Unidade:
	Período:
	Data:

	Contratada: 

	Responsável pela fiscalização:

	Gestor do contrato:


	Grupo 1 – Desempenho Profissional
	Peso
(a)
	Nota
(b)
	Subtotal
(c=a x b)

	Cumprimento das atividades
	25%
	
	

	Cobertura dos postos nos horários determinados
	30%
	
	

	Qualificação/ atendimento ao público/ postura
	30%
	
	

	Uniformes e identificação
	15%
	
	

	Total
	


	Grupo 2 – Desempenho das Atividades
	Peso
(a)
	Nota
(b)
	Subtotal
(c=a x b)

	Especificação técnica dos serviços
	40%
	
	

	Equipamentos e acessórios
	20%
	
	

	Atendimento às ocorrências
	40%
	
	

	Total
	


	Grupo 3 – Gerenciamento
	Peso
(a)
	Nota
(b)
	Subtotal
(c=a x b)

	Periodicidade da supervisão
	20%
	
	

	Gerenciamento das atividades operacionais
	30%
	
	

	Atendimento às solicitações
	25%
	
	

	Salários, benefícios e obrigações trabalhistas
	25%
	
	

	Total
	


	NOTA FINAL (somatório das notas totais para os Grupos 1, 2 e 3)
	


	Nota Final:

	Assinatura do Responsável pela Fiscalização:
	Assinatura do Gestor do Contrato:

	Assinatura do Responsável da Contratada:



INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS – LOTE 01
Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo.
	Grupo 1 – Desempenho Profissional
	Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0)

	Cumprimento das atividades
	Cumprimento das atividades definidas nas especificações técnicas dos serviços e no contrato, Item 05 do Anexo I do Edital n.º 73/2023

	Cobertura dos postos nos horários determinados
	Disponibilização de funcionários em quantidade necessária, estando os mesmos uniformizados e portando crachá com foto recente, devidamente registrados em sua carteira de trabalho;

	
	Cumprimento integral dos horários e frequências de trabalho estabelecidos em contrato e seus anexos.

	Qualificação/Atendimento ao público /Postura
	Conduta dos empregados da Contratada com o cliente e com o público;

	
	Empregados com instrução mínima de primeiro/ segundo grau ou equivalente, comprovada por escola reconhecida;

	
	Empregados qualificados, equipamentos de proteção, preenchimentos de fichas e relatórios de atividades e ocorrências e controle de pessoas, com experiência mínima de mais de um ano na função; e

	
	Empregados capacitados e treinados com conhecimento para operação em sistemas de controle de acesso, inclusive aqueles dotados de tecnologia da informação.

	Uniformes e identificação
	Uso de uniformes em perfeito estado de conservação, com aparência pessoal adequada e portando crachá de identificação pessoal com foto recente;

	
	Funcionários com aparência e porte adequados ao desenvolvimento dos trabalhos; e

	
	Utilização de equipamentos de proteção individual e uniformes adequados às tarefas que executam e às condições climáticas.

	
	

	Grupo 2 – Desempenho das Atividades
	Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0)

	Especificação técnica dos serviços
	Conformidade dos serviços prestados com o especificado no contrato e seus anexos.

	Equipamentos e acessórios
	Utilização de equipamentos e acessórios (equipamentos de proteção individual) compatíveis, em bom estado (funcionalidade, conservação, higiene e limpeza) e adequados às tarefas que executam e às condições climáticas.

	Atendimento às ocorrências
	Atendimento das ocorrências dentro do prazo máximo estabelecido e com a qualidade desejada, observada a eficácia da ação do recepcionista diante da situação;

	
	Registro e controle diário das ocorrências do posto;

	
	Efetuar a reposição da mão de obra nos postos de imediato em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); e

	
	Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não seja mantido no posto ou em quaisquer outras instalações do Contratante.


	Grupo 3 – Gerenciamento
	Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0)

	Periodicidade da supervisão
	Execução de supervisão por parte da Contratada e na periodicidade acordada.

	Gerenciamento das atividades operacionais
	Administrar as atividades operacionais;

	Atendimento às solicitações
	Atendimento às solicitações do Contratante conforme condições estabelecidas no contrato.

	Para cada item que não possa ser avaliado no momento, considerar item NÃO AVALIADO e anexar justificativa. Salários, benefícios e obrigações trabalhistas
	Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da Contratada, segundo o contrato.

	
	 

	
	DOCUMENTOS
	INÍCIO DA PRESTAÇÃO
	ALTERAÇÃO DO
	COMPROVAÇÃO
	COMPRO-VAÇÃO MENSAL

	
	
	
	QUADRO DE
	ANUAL
	

	
	
	
	EMPREGADOS
	 
	

	
	Contrato de trabalho
	X
	X
	 
	 

	
	Convenção/
	X
	 
	X
	 

	
	Acordo/
	
	
	
	

	
	Sentenças normativas
	
	
	
	

	
	Registro do empregado (livro com número de registro e da CTPS)
	X
	X
	 
	 

	
	RAIS
	X
	 
	X
	 

	
	Folha de pagamento (férias, 13o salário, recolhimento previdenciário, salário-família, vale-transporte, vale-refeição, cesta básica, assistência médica e hospitalar, auxílio-funeral, seguro de vida e contribuição sindical)
	X
	 
	 
	X

	
	Havendo a rescisão de Contrato de Trabalho de um profissional sob este contrato e substituição por outro, a Contratada se obriga a apresentar, em relação ao empregado cujo contrato se extinguir, os seguintes documentos:

	
	-Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho nos termos da legislação em vigor;

	
	-Documento de concessão de aviso-prévio trabalhado ou indenizado;

	
	-Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa e do Requerimento de Seguro-desemprego;

	
	-Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção do contrato por prazo indeterminado; e

	
	-Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização de exame médico demissional.


RELATÓRIO DAS INSTALAÇÕES E QUADRO-RESUMO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Relatório das Instalações
	Locais de Prestação dos Serviços
	Subtotal Grupo 1
	Subtotal Grupo 2
	Subtotal Grupo 3
	Nota Final (somatório das notas totais para os Grupos 1, 2 e 3)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Avaliação Global
	
	
	
	


Quadro-Resumo
	Grupo
	Mês
	Média

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	

	Grupo 1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Grupo 2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Grupo 3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


*Nota Máxima Total = 900 pontos = 3 = 100%
ANEXO II
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Pregão nº 64/2023
Processo nº 9624/2023
DECLARAÇÃO
                                               Eu, ............(nome)..........., CPF: ____________representante legal da firma ..........................., CNPJ__________ interessada em participar no Processo Licitatório (Pregão nº 64/2023), da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA,  DECLARO,  sob as penas da Lei, que, nos termos do item 6.1.5, subitem 6.1.5.1 do Edital,  que inexiste impedimento legal contra a firma ____________para licitar ou contratar com a Administração
                   


  
 ...........................   , .... de ............... de 2023.
 ______________________________________





Assinatura do representante legal
Nome
RG nº...................................
ANEXO III 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Pregão nº 64/2023
Processo nº 9624/2023
MODELO DE CREDENCIAMENTO
PROCURAÇÃO
                                                          (nome da empresa), (CNPJ n.º), com sede à (endereço completo), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão n.º 64/2023 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, assinar contratos, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).





..........................   , .... de ............... de 2023.
______________________________________





Assinatura do representante legal
Nome
RG nº...................................
ANEXO IV - MODELO - Proposta
Pregão nº 64/2023
Processo nº 9624/2023
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
Fornecedor: ____________________________________ CNPJ nº ________________________ Endereço:__________________________________ nº________ Complemento: _____________ 
Bairro: ______________ Cidade: _______________ Estado: _________ CEP _______________ 
E-mail: _______________________________________________________________________
Banco: ____ - ________________ Agência: ____ - ______ Conta:________________________
Telefone para contato ____________________________________________________________
Segue nossa proposta para fornecimento dos itens a seguir:
	LOTE 01

	Descrição
	Nº Posto (1)
	Dias trabalhados (2)
	Qtd Total Posto/Dia - (3) = (1)x(2)
	Valor Unitário Posto/Dia
(4)
	Valor Total - 24 meses
(5) = (3)X(4)

	2.05.27.0021-2 - Prestação de serviço de controle, operação e fiscalização de portarias de próprios municipais em regime de Posto de 24hs DIUTURNO - segunda a domingo
	29
	730
	21.170
	 
	 

	2.05.27.0027-1Prestação de serviço de controle, operação e fiscalização de portarias de próprios municipais em regime de Posto de 12hs DIURNO segunda a domingo
	53
	730
	38.690
	 
	 

	2.05.27.0039-5 - Serviços de Recepção, sem insalubridade, com jornada de segunda a sexta-feira – 44 horas semanais (1 funcionário por posto)
	9
	522
	4.698
	 
	 

	2.05.27.0040-9 - Prestação de serviço de Supervisor em regime de Posto de 44 horas DIURNO segunda a sexta-feira
	4
	522
	2.088
	 
	 

	TOTAL DE POSTO DE SERVIÇO
	95
	VALOR TOTAL
	 
 


                                                     ...........................   , .... de ............... de 2023.
___________________________________
Assinatura do representante legal
Nome
RG nº...................................
ANEXO V
Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
Pregão nº 64/2023
Processo nº 9624/2023
DECLARAÇÃO

                                      ..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.
 ...........................   , .... de ............... de 2023.
 ______________________________________





Assinatura do representante legal
Nome
RG nº...................................
ANEXO VI
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Pregão nº 64/2023
Processo nº 9624/2023
DECLARAÇÃO
                                                            Eu, ............(nome)..........., representante legal da firma ..........................., interessada em participar no Processo Licitatório (Pregão nº 64/2023), da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, DECLARO, nos termos do subitem 4.1, do item IV, e sob as penas da Lei, que demos pleno atendimento aos requisitos de habilitação.
                      
















..............................  , .... de ............... de 2023.
_______________________________________





Assinatura do representante legal
Nome
RG nº...................................
ANEXO VII
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
Pregão nº 64/2023
Processo nº 9624/2023
DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA 
OU
 EMPRESA DE PEQUENO PORTE
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado mediante___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação do objeto, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93, que esta empresa, na presente data enquadra-se como:
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006. 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.





..............................  , .... de ............... de 2023.
_______________________________________
Assinatura do representante legal
Nome
RG nº...................................
ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº XX/2023
PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 64/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9624/2023
VALOR DO CONTRATO R$
Cláusula I
1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presente instrumento contratual:
a) Como CONTRATANTE:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Avenida Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 50.122.571/0001-77, representada por XXXXXXXXXX, neste ato assistido pelo Secretário...
b) Como CONTRATADA:
(qualificação do fornecedor)
Cláusula II - OBJETO 
2.1 - Constitui o objeto do presente contrato prestação de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios e serviço de recepção, de acordo com as quantidades, especificações e prazos contidos neste contrato e constantes do Anexo I, Termo de Referência, do Edital de Pregão nº 64/2023, que, independentemente de transcrição, fica fazendo parte deste instrumento.
Cláusula III - DOS PREÇOS
3.1 - O valor atribuído individualmente pela aquisição objeto da presente contratação será o seguinte:

	Item
	Qtde
	
	R$ unit.
	R$ total

	
	
	
	
	



3.1.1 - O valor resultante da aplicação do preço unitário às quantidades entregues, constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração.
3.2 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas das entregas especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários.
3.3 - Para fazer frente às despesas do presente contrato, existem recursos orçamentários empenhados onerando a classificação orçamentária nº 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros pessoa jurídica; Unidade Orçamentária: 02.05.01 – Secretaria de Administração; 02.09.01 – Secretaria da Educação; 02.09.03 – Secretaria da Educação; 02.09.05 – Secretaria da Educação; 02.02.01 – Secretaria de Governo; 02.14.01 – Secretaria da Saúde; 02.07.01 – Secretaria de Cultura e Turismo; 02.07.05 – Secretaria de Cultura e Turismo/Parque Luiz Latorre; 02.11.01 – Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura; 02.12.01 – Secretaria de Obras e Serviços Públicos; 02.08.01 – Secretaria de Esportes; 02.04.01 – Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda; Classificações Funcionais: 04.122.0004.2.056 – Manutenção da Secretaria da Administração; 12.365.0008.2.034 – Manutenção Creches Municipais; 12.361.0008.2.036 – Manutenção Ensino Regular; 12.361.0008.2.038 – Manutenção Ensino Regular; 12.365.0008.2.035 – Manutenção Educação Pré-escolar; 04.122.0005.2.003 – Manutenção Secretaria de Governo; 10.122.0007.2.026 – Manutenção Secretaria da Saúde/FMS/Administração; 13.392.0011.2.049 – Manutenção Secretaria de Cultura e Turismo/Cultura; 27.813.0010.2.073 – Manutenção Secretaria de Cultura e Turismo/Parque Luiz Latorre; 17.512.003.02.097 – Manutenção Saneamento; 04.122.0003.2.017 – Manutenção SEOSP/Administração; 27.812.0010.2.082 – Manutenção Secretaria de Esportes; 08.244.0014.2.059 – Manutenção Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, através da nota de empenho nº.......... no valor de R$..................
Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS
4.1 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
4.2 - Os preços serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica:
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Onde:
· R = parcela de reajuste;
· Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
· IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
4.3 - A periodicidade anual de que trata o item anterior será contada a partir de janeiro/2023, que será considerado como o mês de referência dos preços.
Cláusula V – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 - O faturamento será mensal.
5.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: 
5.2.1 - Relação nominal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, acompanhada de comprovante do controle de frequência, devidamente assinada pelo responsável pelo posto, em conjunto com o Supervisor.
5.2.2 - Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
5.2.3 - Comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade Social (GFIP);
b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;
c) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
5.2.4 - Avaliação de execução dos serviços, devidamente assinada pelos responsáveis.
5.3 - O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias após a manifestação favorável do Setor Fiscalizante na Nota Fiscal Eletrônica ou Nota Fiscal Fatura (conforme o caso) apresentada, ficando assegurado o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
5.4 - Havendo erro na NF ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NF será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. 5.5 - Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 5.4.
5.6 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
Cláusula VI - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO 
6.1 – A contratada deverá realizar o serviço à Prefeitura na forma, quantidades e prazos previstos neste contrato e em conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência- Anexo I do Pregão 64/2023.
6.2 - O recebimento se fará de acordo com os artigos 73 a 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
6.3 -
Fica assegurado à Prefeitura o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, ficando a empresa licitante vencedora obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo estipulado pela Prefeitura.
6.4 – A contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, e dentro do prazo a ser estabelecido pela Prefeitura, as partes do objeto desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos fornecimentos.
Cláusula VII - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA 
7.1 - O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado com base no art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.
7.2 - O prazo máximo para dar início à execução do contrato é de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua assinatura, tempo este considerado suficiente, dadas aps características deste contrato e o preenchimento satisfatório de todos os postos de trabalho.
7.3 – Instalar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do início da vigência contratual, sob pena de penalidades e desconto correspondente, escritório no Município de Itatiba, para atendimento dos funcionários, bem como para contato da Contratante, a fim de encaminhar solicitações de providências e dirimir dúvidas e eventuais reclamações.
Cláusula VIII - DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1 - A contratada oferece, a título de garantia do Contrato, e conforme o art. 56 da Lei 8.666/93, a importância de R$ xxxx (xxxxx), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do mesmo, sob forma de (dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária).
8.1.1 - No caso de seguro garantia ou fiança bancária deverá constar expressamente da apólice informação que assegure a sua aplicação em face de penalidades contratuais, descumprimento de obrigações trabalhistas e previdências pela contratada.
8.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.
8.3 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multa ou outro motivo de direito, a Contratada será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 20 (vinte) dias, complementar o valor da caução. À Contratante cabe descontar, da garantia, toda importância que, a qualquer título, lhe for devida pela Contratada.
Cláusula IX – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1 – A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
9.1.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido na Cláusula Quinta deste Contrato;
9.1.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
9.1.3 - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão nº 64/2023 e no presente Contrato;
9.1.4 - Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
9.2 – A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
9.2.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
9.2.2 - Atender as demais condições descritas no Termo de Referência (Anexo I do Edital de Pregão);
9.2.3 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros.
9.2.4 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
9.2.5 - Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, representantes, concessionárias ou técnicos;
9.2.6 - Manter-se durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos;
9.2.7 - Informar à Prefeitura a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente na regularidade do fornecimento.
Cláusula X - DAS SANÇÕES
10.2 - O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão, ainda, a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
10.2.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;
10.2.2 - multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites:
g) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor anual do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início da prestação dos serviços.
h) Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco por cento) do valor restante a ser executado do contrato.
i) Multa por inexecução total do contrato:  10% (dez inteiros por cento) do valor total do contrato.
j) Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 1% (um por cento) do contrato por descumprimento.
k) Multa pelo descumprimento de condição ou exigência fixada para a prestação do objeto: 1% (um por cento) do valor do contrato, sendo que o descumprimento, se inviabilizar a continuidade do contrato, ou se for reiterado, poderá a ensejar a rescisão do ajuste e a aplicação da multa prevista no item anterior
l) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, descontado da garantia ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
10.2.3 - Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:
c) Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;
d) Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte, da cesta básica e do auxílio alimentação no dia fixado.
10.2.4 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Itatiba. (pelo prazo de até 05 anos)
10.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.
10.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
10.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
10.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:
10.5.1 - Retardarem a execução do pregão;
10.5.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
10.5.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
10.6 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
10.7 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.
Cláusula XI - DA RESCISÃO
11.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Contratante, com as consequências previstas abaixo.
11.2 – A rescisão contratual poderá ser:
11.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;
11.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência da Contratante;
11.2.3 - judicial, nos termos da legislação.
11.3 - Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93;
11.4 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, quando os houver sofrido;
11.5 - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.
Cláusula XII - VALOR DO CONTRATO
12.1 - As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$..................... (.................), para todos os legais e jurídicos efeitos.
Cláusula XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 - Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo de seu perfeito cumprimento.
13.2 - A Prefeitura Municipal poderá, em qualquer ocasião, modificar as quantidades, reduzindo ou aumentando o volume das entregas, ficando a contratada obrigada a manter os mesmos preços unitários, desde que as modificações feitas não excedam mais de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclusive com relação aos casos omissos do Edital de Pregão nº 73/2023 e deste Contrato. 
13.4 - Faz parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta da contratada.
13.5 - A contratada reconhece os direitos da Administração (cláusulas exorbitantes) e a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.
Fica eleito o foro do Município de Itatiba, para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e na presença de duas testemunhas abaixo indicadas. 
Itatiba, .. de ..... de 2023.
Assinaturas
TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL
Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente ao PREGÃO Nº 64/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E EDIFÍCIOS E SERVIÇO DE RECEPÇÃO
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CNPJ Nº ______________________________________________________
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Importante: Este documento deverá ser preenchido (datilografado ou digitado) e enviado através do e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br, aos cuidados do Pregoeiro. 
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23
Avenida Luciano Consoline, 600 – Jardim de Lucca – Itatiba – SP – CEP 13253-205
Tel: (11) 3183-0655 – Internet: www.itatiba.sp.gov.br
e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br

_2147483647.unknown

_2147483646.unknown

